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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS AUTOMOTIVOS S/A
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ADVOGADOS : HENRIQUE GAEDE - PR016036

FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - SP359661
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 186 
DO DECRETO 10.854/2021. ILEGALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A Segunda Turma desta Corte já manifestou o entendimento de que o art. 186 do 
Decreto 10.854/2021, "ao restringir a dedução do PAT a valores pagos a título de 
alimentação para os trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos, limitada a 
dedução ao valor de, no máximo, um salário-mínimo, incorreu em ilegalidade" (REsp 
2.093.548/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 10/11/2023).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 186 
DO DECRETO 10.854/2021. ILEGALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A Segunda Turma desta Corte já manifestou o entendimento de que o art. 186 do 
Decreto 10.854/2021, "ao restringir a dedução do PAT a valores pagos a título de 
alimentação para os trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos, limitada a 
dedução ao valor de, no máximo, um salário-mínimo, incorreu em ilegalidade" (REsp 
2.093.548/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2023, DJe de 10/11/2023).
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra a decisão que reconheceu a ilegalidade do art. 186 do 

Decreto 10.854/2021, in verbis:

 
Art. 186. O Decreto nº 9.580, de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
 

“Art. 645. [...].
§ 1º A dedução de que trata o art. 641: 
I - será aplicável em relação aos valores despendidos para os 
trabalhadores que recebam até cinco salários mínimos e poderá 
englobar todos os trabalhadores da empresa beneficiária, nas 
hipóteses de serviço próprio de refeições ou de distribuição de 
alimentos por meio de entidades fornecedoras de alimentação 
coletiva; e 
II - deverá abranger apenas a parcela do benefício que 
corresponder ao valor de, no máximo, um salário-mínimo.”
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A parte agravante sustenta  a legalidade do referido ato normativo, pois "há 

autorização legislativa para o estabelecimento, por decreto, de restrições 

voltadas à priorização do trabalhador de baixa renda" (fl. 449). 

Impugnação apresentada às fls. 456-461. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Presentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal, conheço do recurso.

O agravo interno é cabível contra a decisão monocrática proferida pelo 

relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja submetida ao órgão 

Colegiado. O instituto do referido recurso está regulamentado pelo art. 1.021 do Código 

de Processo Civil, que assim versa:
 
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo 
órgão colegiado, com inclusão em pauta.

 

Conforme consta na decisão agravada, a Segunda Turma desta Corte já 

manifestou o entendimento de que o art. 186 do Decreto 10.854/2021, "ao restringir a 

dedução do PAT a valores pagos a título de alimentação para os trabalhadores que 

recebam até cinco salários-mínimos, limitada a dedução ao valor de, no máximo, um 

salário-mínimo, incorreu em ilegalidade" (REsp 2.093.548/SC, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 10/11/2023).

No voto condutor do citado precedente, o ministro relator fez as seguintes 

considerações:
 

1 - Da ilegalidade da restrição estabelecida no art. 186, do Decreto 
nº 10.854, de 2021.
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Quanto ao mérito, o Decreto n. 9.580/2018 (RIR/2018) foi alterado pelo 
art. 186, do Decreto n. 10.854/2021 para nele fazer incluir os incisos I e 
II, do §1º, do art. 645, onde foi estabelecido que a dedução referente ao 
Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT "será aplicável em 
relação aos valores despendidos para os trabalhadores que recebam 
até cinco salários mínimos" e "deverá abranger apenas a parcela do 
benefício que corresponder ao valor de, no máximo, um salário-mínimo".
À toda evidência, tais limitações para a dedução não constam 
expressamente nas leis criadoras do Programa de Alimentação ao 
Trabalhador - PAT, não podendo ser estabelecidas via decreto 
regulamentar, ainda que as leis regulamentadas tragam cláusula geral 
de regulamentação, pois carecedor de autorização legal específica.
O estabelecimento de prioridade para o atendimento aos trabalhadores 
de baixa renda, na forma do regulamento, não significa a autorização 
para a exclusão dos demais trabalhadores pelo regulamento, tal a 
correta interpretação dos arts. 1º e 2º, da Lei n. 6.321/76.
Em situação análoga, o tema já foi enfrentado por este Superior Tribunal 
de Justiça quando da fixação de custos máximos para as refeições 
individuais oferecidas pelo mesmo Programa de Alimentação ao 
Trabalhador - PAT pela Portaria Interministerial n.º 326/77 e pela a 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º 267/2002, que 
estabeleceram limitações ilegais não previstas na Lei 6.321/76, no 
Decreto nº 78.676/76 ou no Decreto n. 5/91. 
[...]
Mutatis mutandis, as mesmas razões aqui se aplicam. Com efeito, ato 
infralegal não pode restringir, ampliar ou alterar direitos decorrentes de 
lei. A lei é que estabelece as diretrizes para a atuação administrativa-
normativa regulamentar. Se o Poder Público identificou a necessidade 
de realizar correções no programa há que fazê-lo pelo caminho jurídico 
adequado e não improvisar via comandos normativos de hierarquia 
inferior, conduta já rechaçada em abundância pela jurisprudência.
[...]
Reitere-se, a FAZENDA NACIONAL alega que caberia à administração 
pública regular o modo da prioridade ao atendimento dos trabalhadores 
de baixa renda. Não se nega aqui essa possibilidade do poder 
regulamentar, de fato a lei permite isso. O que a lei não permite é que, 
sob pretexto de priorizar os trabalhadores de baixa renda sejam 
suprimidos direitos já estabelecidos em lei aos outros 
trabalhadores. Repito, o estabelecimento de prioridade para o 
atendimento aos trabalhadores de baixa renda, na forma do 
regulamento, não significa a autorização para a exclusão dos demais 
trabalhadores pelo regulamento, tal a correta interpretação dos arts. 1º e 
2º, da Lei n. 6.321/76.
Outrossim, os precedentes jurisprudenciais referentes à ilegalidade da 
Portaria Interministerial n.º 326/77 e da Instrução Normativa da 
Secretaria da Receita Federal n.º 267/2002 são perfeitamente aplicáveis 
aqui porque a sua ilegalidade não decorreu da forma dos atos 
administrativos escolhidos como veículo (portaria e instrução 
normativa), mas do conteúdo (limitação ao benefício não permitida por 
lei). É exatamente o que ocorre no presente caso com o art. 186, do 
Decreto nº 10.854, de 2021, as razões de decidir são idênticas, havendo 
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o  tribunal que manter a sua jurisprudência íntegra, estável e coerente 
(art. 926, CPC/2015).

 
Assim, o que se colhe é que as razões da agravante não merecem 

acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática proferida.

Em reforço: 
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022, DO CPC/2015. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. ILEGALIDADE DO ART. 645, 
§1º, I E II, DO DECRETO N. 9.580/2018 FRENTE AOS ARTS. 1º E 2º, 
DA LEI N. 6.321/76.
1. O Decreto n. 9.580/2018 (RIR/2018) foi alterado pelo art. 186, do 
Decreto n. 10.854/2021 para nele fazer incluir os incisos I e II, do §1º, do 
art. 645, onde foi estabelecido que a dedução referente ao Programa de 
Alimentação ao Trabalhador - PAT "será aplicável em relação aos 
valores despendidos para os trabalhadores que recebam até cinco 
salários mínimos" e "deverá abranger apenas a parcela do benefício 
que corresponder ao valor de, no máximo, um salário-mínimo".
2. Ocorre que tais limitações para a dedução não constam 
expressamente nas leis criadoras do Programa de Alimentação ao 
Trabalhador - PAT, não podendo ser estabelecidas via decreto 
regulamentar, ainda que as leis regulamentadas tragam cláusula geral 
de regulamentação, pois carecedor de autorização legal específica.
3. Isto porque o estabelecimento de prioridade para o atendimento aos 
trabalhadores de baixa renda, na forma do regulamento, não significa a 
autorização para a exclusão dos demais trabalhadores pelo 
regulamento, tal a correta interpretação dos arts. 1º e 2º, da Lei n. 
6.321/76.
4. Em situação análoga com as mesmas razões de decidir, o tema já foi 
enfrentado por este Superior Tribunal de Justiça quando da fixação de 
custos máximos para as refeições individuais oferecidas pelo mesmo 
Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT pela Portaria 
Interministerial n.º 326/77 e pela a Instrução Normativa da Secretaria da 
Receita Federal n.º 267/2002, que estabeleceram limitações ilegais não 
previstas na Lei n. 6.321/76, no Decreto n.º 78.676/76 ou no Decreto n. 
5/91. Precedente s: AgRg no REsp 1240144 / RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 15.05.2012; REsp 990.313/SP, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 06.03.08; REsp 157.990/SP, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJU de 17.05.04; REsp. n. 
1.217.646 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 25.06.2013.
5. Em conclusão, o art. 186, do Decreto nº 10.854, de 2021, ao restringir 
a dedução do PAT a valores pagos a título de alimentação para os 
trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos, limitada a 
dedução ao valor de, no máximo, um salário-mínimo, incorreu em 
ilegalidade.
6. Recurso especial não provido (REsp 2.088.361/CE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2023, 
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DJe de 17/10/2023).
 
 Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.149.746 / PR
Número Registro: 2024/0209791-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS AUTOMOTIVOS S/A
OUTRO NOME : HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.
ADVOGADOS : HENRIQUE GAEDE - PR016036

FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - SP359661

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS AUTOMOTIVOS S/A
AGRAVADO : HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.
ADVOGADOS : HENRIQUE GAEDE - PR016036

FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - SP359661

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 

Campbell Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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